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Sindicato processa BB por recusar 
atestados médicos dos funcionários
Instituição, para fins de abono de faltas, tem recusado ilegalmente atestados médicos sem CID e em outros dois casos

	 O Sindicato dos Bancários 
de Bauru e Região ajuizou 
uma ação coletiva com pedi-
do de concessão de tutela de 
urgência para que o Banco do 
Brasil pare de recusar indiscri-
minadamente os atestados 
médicos dos funcionários.
	 A instituição, para fins de 
abono de faltas, tem recu-
sado atestados médicos em 
que não constam número da 
CID (Classificação Interna-
cional de Doenças e Proble-
mas relacionados à Saúde), 
atestados médicos com CIDs 
não constantes da listagem 
pré-estabelecida pelo banco 
e atestados no caso de rea-
lizações de exames médicos 
(veja ao lado captura de tela 
do sistema do banco compro-
vando a prática).
	 No processo, o Sindicato 
destacou que a recusa ofen-
de a intimidade e dignidade 
dos empregados – por força 

do inciso X do artigo 5º da 
Constituição Federal de 1988- 
além de desrespeitar o direito 
ao abono de falta justificada 
por lei. “A exposição da doen-
ça é decisão que cabe unica-
mente ao empregado, e não à 
instituição bancária, uma vez 
que os dados relativos à en-

Captura de tela do sistema do banco

fermidade ou doença são ine-
rentes à intimidade corporal 
de cada pessoa”, declarou.
	 Além disso, a entidade re-
forçou que não cabe ao BB 
recusar os atestados com en-
fermidades que não constem 
em sua lista já pré-estabeleci-
da, afinal, o diagnóstico é ex-

clusivo do médico e deve ser 
acatado, como demonstra o 
caput do artigo 6º e §3º, da 
Resolução nº 1.658/2002: 
	 Art. 6º Somente aos mé-
dicos e aos odontólogos, es-
tes no estrito âmbito de sua 
profissão, é facultada a prer-
rogativa do fornecimento de 
atestado de afastamento do 
trabalho.

§ 3º O atestado médico
goza da presunção de vera-
cidade, devendo ser acatado 
por quem de direito, salvo se 
houver divergência de enten-
dimento por médico da insti-
tuição ou perito.
	 Portanto, o Sindicato re-
quisitou à Justiça que o BB 
seja proibido de exigir dos 
trabalhadores a indicação 
do código CID nos atestados 
médicos apresentados para 
fins de abono de faltas; e 
de pré-estabelecer as enfer-
midades que serão aceitas. 

Além disso, pediu para que a 
instituição aceite os atestados 
médicos nos casos de reali-
zação de exames médicos e, 
diante da violação a direitos 
fundamentais e coletivos dos 
trabalhadores, seja condenada 
ao pagamento de danos mo-
rais coletivos a ser revertido 
em favor dos empregados que 
foram lesados.
	 A entidade espera conquis-
tar, o mais depressa possível, 
liminar impedindo o banco da 
continuidade desta conduta 
inadmissível. 
	 Inclusive, esse tipo de re-
cusa não é exclusiva do BB, 
sendo observada também em 
outros bancos. Por isso, o de-
partamento jurídico da entida-
de está à disposição de todos 
funcionários que forem pre-
judicados por situações como 
esta. Entre em contato pelo 
WhatsApp: (14) 99868-4631, 
ou (14) 99867-8667.

Sindicato reforça reivindicação: PLR tem 
que ser linear para todos bancários!
	 O direito à Participação 
nos Lucros e Resultados 
(PLR) é uma conquista histó-
rica da categoria bancária.	
	 Apesar da conquista ser 
benéfica para todos empre-
gados, a distribuição dos lu-
cros dos bancos não é feita de 
maneira linear. Sendo assim, 
mesmo com o esforço sen-
do empenhado por todos os 
trabalhadores da instituição, 
uns ganharão mais do que os 

outros. No caso, aqueles que 
ocupam cargos de chefia, por 
exemplo, receberão PLR bem 
maior do que os que traba-
lham em outras funções, co-
mo os caixas.
	 Diante dessa profunda 
desigualdade de ganhos, o 
Sindicato dos Bancários de 
Bauru reforça a reivindicação 
de que a PLR seja paga line-
armente, com a distribuição 
igualitária de 25% do lucro do 

banco a todos empregados. 
Para a entidade, a medida é 
justa e fortalece o reconheci-
mento e valorização do traba-
lho de cada funcionário. 

Datas de pagamento
	 Neste ano, o Banco do 
Brasil foi a primeira institui-
ção a pagar a PLR aos seus 
funcionários. O pagamen-
to foi realizado no dia 30 de 
agosto e, desde então, o Sin-

dicato tem recebido 
diversas reclamações 
de empregados do 
banco insatisfeitos 
com a diferença de 
ganhos.
	 A Caixa irá ante-
cipar a PLR para dia 
20. Já o Itaú anunciou
que fará o pagamento 
da PLR e do PCR junto
com o pagamento do
salário, no dia 27.



BANCÁRIOS NA LUTA 12 de Setembro de 20232

Crédito: Coletivo ComCiência Feminina

Bancário da CEF descomissionado por estar de licença 
saúde conquista incorporação de verbas suprimidas
	 Um bancário da Caixa Eco-
nômica Federal que foi desco-
missionado por estar de licen-
ça médica e teve as verbas 
salariais “função gratificada 
efetiva”, “CTVA” e “Porte 
Unidade” suprimidas pelo 
banco, conquistou na Justiça 
a implementação das diferen-
ças de gratificação de função 
e a incorporação das verbas.
	 Desde 2008, o bancário 
exercia função comissionada, 
recebendo adicional de grati-
ficação de função. Sendo as-
sim, além do salário padrão, 
recebia: função gratificada 
efetiva, CTVA (Complemento 
Temporário Variável de Ajus-
te de Mercado) e Porte Uni-

dade. Contudo, em setembro 
de 2022, quando ele estava 
de licença saúde por ter sido 
diagnosticado com Síndro-
me de Burnout – estado de 
exaustão física e emocional 
resultante do estresse pro-
longado relacionado ao tra-
balho – foi surpreendido pela 
notícia de seu descomissiona-
mento da função de gerente 
geral de rede e pela supres-
são dessas verbas salariais, 
sofrendo prejuízo mensal de 
mais de R$ 8 mil.
	 Na tentativa de justificar 
o ato, o banco alegou que 
cumpriu o normativo interno 
(RH184, item 3.15) que prevê 
a perda de função gratificada 

de funcionários que estão de 
licença por mais de 180 dias.
	 Diante da situação e ten-
do em vista que o empregado 
já recebia a gratificação há 
mais de dez anos, o Sindica-
to dos Bancários de Bauru e 
Região ajuizou reclamação 
trabalhista com pedido de 
tutela de urgência buscando 
a condenação da Caixa à im-
plementação e pagamento as 
diferenças devidas. Na ação, 
a entidade ressaltou que 
quando da contratação do 
empregado e do percebimen-
to do adicional de função gra-
tificada, o normativo interno 
vigente era o RH 151, o qual 
assegurava a manutenção da 

gratificação. Sendo assim, as 
alterações prejudiciais no re-
gulamento valem apenas pa-
ra os empregados que forem 
admitidos após a revogação 
ou alteração da norma.
	 Ao analisar o caso, o juiz 
Jose Guido Teixeira Junior, do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região, Vara do Traba-
lho de Itararé, concordou 
com as alegações do Sindi-
cato e declarou que a gratifi-
cação recebida pelo bancário 
é parte integrante de seu sa-
lário, sendo proibida sua su-
pressão ou redução.
	 “Sobre a questão, o enten-
dimento firmado pelo C. TST, 
por meio da Súmula n° 372, 

item I, é o de que, percebida 
a gratificação de função por 
dez ou mais anos pelo empre-
gado, se o empregador, sem 
justo motivo, revertê-lo a seu 
cargo efetivo, não poderá re-
tirar-lhe a gratificação tendo 
em vista o princípio da estabi-
lidade financeira”, fundamen-
tou.
	 Assim, o magistrado con-
denou o banco a implementar 
as diferenças de gratificação 
de função e a incorporar as 
verbas, até o limite da média 
dos últimos cinco anos ante-
riores ao descomissionamen-
to, sob pena de multa diária 
no valor de R$ 1 mil, reversível 
ao empregado. 

Santander é condenado a indenizar bancária que 
sofreu assédio moral organizacional

	 O Santander foi conde-
nado a pagar danos morais a 
uma bancária que sofreu as-
sédio moral organizacional. 
A cobrança de metas era tão 
abusiva que, durante reuni-
ões de trabalho, uma gerente 
geral disse às funcionárias: 
“hoje é dia de bater meta, di-
minuam a saia e aumentem o 
decote!”.
	 A bancária ingressou no 
Santander em 2009, atuan-
do inicialmente como caixa 
e, depois, como gerente de 
negócios e serviços II. Após 
mais de 10 anos de serviços 
prestados, em setembro de 
2020 – em plena pandemia 
de coronavírus – foi demitida 
pelo banco sem qualquer jus-
tificativa.
	 Na ação trabalhista ajui-
zada pelo Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, foi 
relatado que a bancária sofria 
assédio diário, com cobrança 
abusiva de metas, exposição 
de rankings de resultado e 

ameaças de demissão cons-
tantes. “As cobranças eram 
feitas com grosseria extrema, 
linguagem pouco adequada 
no trato com pessoas e as 
ameaças acompanhadas de 
comparações entre empre-
gados, sobre suas respectivas 
performances”, pontuou a 
entidade.
	 O Sindicato reforçou que 
essa conduta caracteriza-se 
como assédio moral conhe-
cido como “gestão por es-
tresse” ou “assédio moral 
organizacional”. “No assédio 
moral organizacional os ‘co-
laboradores’, são colocados 
um diante dos outros, sendo 
que aquele membro da equi-
pe considerado improdutivo 
ou de baixa produtividade, 
fica em constante pressão 
para assumir os níveis de pro-
dução e qualidade exigidos 
pela administração. Esta for-
ma de divisão do trabalho em 
equipes, com ranking de re-
sultados divulgados, mesmo 

que apenas dentro da equipe 
é nefasto, pois é justamente 
nesse ambiente que as em-
presas estimulam a competi-
ção e a ‘desmoralização’ dos 
‘não produtivos’”, explicou.
	 Sobre o pedido desprezí-
vel para que as funcionárias 
diminuíssem o tamanho da 
saia e aumentassem o decote 
para atingir as metas, a enti-
dade destacou que o ato cau-
sou a bancária, no mínimo, 
incômodo, perda de autoes-
tima e de consideração pes-
soal, afinal, seu desempenho 
profissional não era priorida-
de naquele momento.
	 Diante dessa violação a 
dignidade da trabalhadora, 
foi solicitada a condenação 
do Santander ao pagamento 
de indenização por dano mo-
ral. Também foi requerida a 
gratificação especial que os 
desligados com mais de 10 
anos de atuação no Santan-
der recebem no ato da resci-
são do contrato.

	 Sentença
	 Ao julgar o caso, o juiz San-
dro Valerio Bodo, da 2ª Vara 
do Trabalho de Bauru, consi-
derou que tanto as testemu-
nhas da vítima quanto as do 
banco, confirmaram a condu-
ta abusiva da instituição, por 
meio de seus gerentes, com 
o intuito de obter maior pro-
dução. Sendo assim, houve 
assédio moral organizacional.
	 “Tenho que não só havia 
cobrança excessiva e abusiva 
quanto ao cumprimento das 

metas como também condu-
ta inadequada ao sugerir-se 
aumento de decotes ou dimi-
nuição do tamanho de saias”, 
declarou. O magistrado fixou 
a indenização por danos mo-
rais a ser paga pelo banco em 
R$20 mil. 
	 Além disso, considerando 
o dever de tratamento isonô-
mico em relação a todos os 
empregados, também o con-
denou a pagar a gratificação 
especial.
	 Vitória!

“Hoje é dia de bater meta, diminuam a saia e aumentem o decote!”, disse uma gerente às funcionárias
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Juntos, Bradesco, Santander, BB e Caixa, não investem 
nem 5% de seus lucros em vigilância e segurança
	 Os quatro maiores bancos 
do país: Bradesco, Santander, 
BB e Caixa, não chegaram a 
investir, juntos, nem 5% de 
seus lucros em vigilância e se-
gurança, em 2022.  
	 O lucro dos quatro, soma-
dos, chegou a R$ 75,2 bilhões, 
mas o investimento em segu-
rança foi de apenas R$ 3,2 bi, 
ou seja, 4,3% de seus lucros.
	 A análise não levou em 
conta os dados do Itaú, pois, 
desde 2021, a instituição não 
informa mais em seu balan-
ço o investimento em segu-

rança. Contudo, levando em 
conta os anos anteriores, o 
montante investido também 
é mínimo, já que em 2019, o 
Itaú desembolsou R$ 744 mi-
lhões com segurança, o que 
correspondeu a 2,6% do lucro; 
em 2020, o valor investido foi 
de R$ 730 milhões, ou seja, 
3,8% de seu lucro.
	
	 Insegurança
	 Já há alguns anos, sob a 
justificativa de que as unida-
des não lidam com numerá-
rios - as chamadas agências 

de negócios - diversos bancos 
tem dispensado os vigilantes 
e retirado as portas giratórias 
com detector de metais de 
suas unidades.
	 O Santander, por exem-
plo, tem implementado a 
medida desde 2019. O novo 
modelo de agência da insti-
tuição é um prato cheio para 
bandidos, afinal, sem portas 
giratórias, sem vigilantes, 
sem caixas e com terminais 
de autoatendimento (que fa-
zem depósito imediato, sem 
envelope), trabalhadores e 

clientes estão vulneráveis a 
vários tipos de violência, co-
mo roubos, furtos, golpes, 
sequestro e agressões.
	
	 Justiça
	 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, é 
inadmissível que, com tama-
nha lucratividade, os bancos 
queiram economizar às cus-
tas da integridade física, mo-
ral e psíquica de seus empre-
gados e clientes, que pagam 
juros e tarifas altíssimos pelos 
serviços. 

	 A entidade, que luta há 
anos contra a retirada de vigi-
lantes e portas giratórias das 
agências, já tem na justiça 
uma ação requisitando que 
o Bradesco seja obrigado a 
cumprir essas medidas de se-
gurança. Inclusive, está agen-
dada para o dia 19, a audiên-
cia de instrução dessa ação.
	 Caso o Sindicato obtenha 
êxito neste processo, tam-
bém ajuizará ações semelhan-
tes para que a medida seja 
cumprida nos demais bancos 
privados. 

Novo convênio aos associados do Sindicato
• TÔ PASSADA - Serviço de passar roupas. Avulso, quinzenal e mensal.
Desconto de 5% aos associados. 
Rua Rio Grande do Norte, 3-48, Vila Cardia
(14) 98831-0492

Sindicato participa do 
5o Congresso da Conlutas

	 De 7 a 10 de setembro, Alexandre Morales, diretor do 
Sindicato dos Bancários de Bauru e Região participou do 
5º Congresso Nacional da CSP-Conlutas, realizado em São 
Paulo.
	 O encontro abordou diversas pautas da conjuntura na-
cional e internacional; fez um balanço político e plano de 
ação com mobilizações contra os ataques à classe traba-
lhadora, como o arcabouço fiscal, a reforma tributária, o 
marco temporal, bem como pela revogação integral das 
reformas trabalhista e da Previdência; discutiu o processo 
de reorganização e o caráter sindical, popular e classista, 
entre outros.			 
	 Uns dos momentos mais marcantes do Congresso 
aconteceu no último sábado (9), quando houve a roda de 
debate: “10 anos de Junho – Trabalho, Precarização da vi-
da e Lutas urbanas”. Há dez anos, protestos pela redução 
da tarifa do transporte desencadeavam uma das maiores 
ondas de mobilização popular da história do Brasil. Mi-
lhões de pessoas foram às ruas em 2013, mudando com-
pletamente o panorama político do país.

Central de Gerentes do Itaú, em 
São Paulo, será terceirizada
	 A Central de Gerentes, 
localizada no CTO, concen-
tração bancária do Itaú em 
São Paulo, será terceirizada. 
Aproximadamente 200 traba-
lhadores serão afetados.
	 Durante reunião com o 
banco, o movimento sindical 
da capital questionou a medi-
da e indagou qual é o verda-
deiro objetivo da instituição, 
uma vez que várias áreas es-
tão sendo terceirizadas e os 
bancários substituídos. Em 
resposta, o Itaú alegou que 
está mantendo o número 
de vagas e fazendo contra-
tações, inclusive na rede de 
agências. Porém, a realidade 
vivida pelos trabalhadores é 
diferente: faltam funcioná-
rios, há sobrecarga de traba-
lho e as metas são cada vez 
mais inalcançáveis, resultan-
do em adoecimento.
	 Também foi cobrado do 
banco a ampliação do prazo 

de dois meses para realoca-
ção. O Itaú negou a ampliação 
e informou que caso existam 
problemas na realocação, vol-
tará a se reunir com os repre-
sentantes dos trabalhadores 
para debater novamente o 
tema.
	 Para o Sindicato dos Ban-

cários de Bauru e Região, 
a terceirização da Central é 
mais uma medida do Itaú com 
o intuito de maximizar seu lu-
cro, à custa da precarização 
das relações de trabalho, da 
retirada de direitos dos em-
pregados e do achatamento 
na remuneração. Inaceitável!
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FGTS sofreu calote de R$ 2 bi em programa 
de microcrédito da CEF criado por Bolsonaro
	 O FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço) 
levou um calote de R$ 2,3 bi-
lhões após fornecer recursos 
para um programa de micro-
crédito da Caixa Econômica 
Federal criado pelo então 
presidente Jair Bolsonaro às 
vésperas da campanha eleito-
ral de 2022.
	 O SIM Digital, por meio do 
aplicativo Caixa Tem, oferecia 
empréstimos de até R$ 1.000 
para pessoas físicas, inclusive 
a quem estava com o nome 
sujo, e até R$ 3.000 para mi-
croempreendedores individu-
ais. Foram emprestados R$ 3 
bilhões. O valor não pago cor-
responde a R$ 2,3 bilhões (um 

quinto desse número é prejuí-
zo da Caixa, o que representa 
R$ 460 milhões).
	
	 O que diz a CEF
	 O banco afirmou que “em 
junho deste ano, as opera-
ções [do SIM Digital] foram 
suspensas, evitando novos 
prejuízos aos trabalhadores 
(FGTS)”. “Em relação aos 
contratos inadimplentes, a 
Caixa informa que continua 
atuando na recuperação des-
tes recursos, com o propósi-
to de minimizar os prejuízos 
ao FGTS. Além disso, a pre-
sidência da Caixa determi-
nou a abertura de auditoria 
interna para apurar os fatos 

relacionados à operação de 
microcrédito com garantia do 
FGTS”, informou.
	 O programa de microcré-
dito é investigado por audito-
ria interna da Caixa, assim co-
mo o consignado do Auxílio 
Brasil.

	 FGM
	 O FGTS colocou R$ 3 bi-
lhões no FGM (Fundo Garan-
tidor de Microfinanças) no 
primeiro trimestre de 2022 
e conseguiu recuperar cerca 
de R$ 1 bilhão em julho des-
te ano, contudo, o restante 
foi perdido. A decisão para o 
aporte veio em uma medida 
provisória e não passou pelo 

Conselho Curador do FGTS, 
formado por representantes 
do governo, dos trabalhado-
res e de instituições patro-
nais.
	 A lei que criou o programa 
de microcrédito dizia que “o 
FGM não disporá de qualquer 
tipo de garantia ou aval por 

parte da União”.
	 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru, é inaceitável 
que Bolsonaro e o ex-presi-
dente da Caixa, Pedro Gui-
marães, sigam impunes após 
causar prejuízos tanto para o 
banco público, quanto para 
os trabalhadores brasileiros.

Crédito: Antonio Cruz/Agência Brasil

Campeonato de Futsal se aproxima da reta 
final! Confira os resultados da 7a rodada

 		               Sicredi
Selecef F.C

Presença F.C
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Resenha F.C
Monster F.C
Unidos da Bicuda

7ª rodada 02/09

w.o
3
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Classificação após a 7a rodada
1o lugar: Presença (16 pontos)
2o lugar: Unidos da Bicuda (13 pontos)
3o lugar: SICREDI (12 pontos)
4o lugar: Monster F.C (6 pontos)
5o lugar: Galácticos (5 pontos)
6o lugar: Resenha F.C (4 pontos)
7o lugar: Selecef F.C (0 ponto)

Artilharia após a 7a rodada
1o lugar: Urimar (Presença), com 14 gols.
2o lugar: Wellington (Galácticos), com 13 gols.
4o lugar: Luiz Greatti (Presença F.C), com 11 gols.

W            O

	 O argentino Lionel Messi é um dos maiores jogadores 
da história do futebol. Em 2022, aos 35 anos, o camisa 10 
ergueu a taça e quebrou marcas históricas com a camisa de 
sua seleção na Copa do Mundo, realizada no Catar. Messi é 
o único jogador que marcou na Copa do Mundo antes dos 
vinte anos de idade, durante os vinte anos de idade e na 
década seguinte, durante os trinta.
	 O prêmio de Homem do Jogo, que começou a ser con-
cedido na Copa de 2002, foi dado a Messi 11 vezes, mais do 
que a qualquer jogador. No Catar, ele recebeu o prêmio 
cinco vezes, uma a mais na comparação com as honrarias 
obtidas no Mundial de 2014.
	 Diante dessa grande importância na história do futebol 
mundial, o jogador foi o terceiro craque a ser ilustrado na 
parede da nova quadra poliesportiva do Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região. Confira ao lado! 
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